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Governo ignora 
urgência do Hospital 

Metropolitano 

EDITORIAL

O Hospital Metropolitano de 
Campinas é uma necessidade pú-
blica que transcende debates bu-
rocráticos e entra no campo da so-
brevivência para quem depende do 
SUS. A Prefeitura de Campinas já 
cumpriu a parte dela no processo, 
ao doar um terreno municipal para 
construção. Não só o doou, como 
correu com todo o processo buro-
crático, enviando a documentação 
à Câmara, que prontamente tam-
bém resolveu o que lhe cabia. 

Entretanto, o governador 
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos-SP) demonstra, por meio 
dos fatos, que o ritmo da gestão 
estadual ignora a saturação das 
unidades de saúde atuais e do que 
os pacientes passam diariamente 
no Hospital de Clínicas da Uni-
camp - que faz das tripas, coração. 

A Secretaria de Saúde paulista 
confi rmou que o edital para o iní-
cio das obras será apenas no segun-
do semestre deste ano, empurran-
do com a barriga a solução prática 
de gargalos históricos. Quisera os 
pacientes que o Palácio dos Ban-
deirantes tivesse com Metropolita-
no a mesma tenacidade que o tem 
em relação ao Trem-Bala, inclusive 
subsidiando as tarifas para que os 
chineses fechassem o negócio do 
futuro elefante branco. 

A ausência de senso de urgência 
por parte do governo estadual con-
trasta com a realidade das fi las e da 
demanda reprimida em 42 municí-
pios que compõem a região, e que 

precisam pedir ajuda a Campinas.
O projeto prevê foco em 

atendimentos de alta comple-
xidade em áreas críticas, como 
oncologia e neurologia, que cro-
nicamente operam no limite da 
capacidade técnica e física.

Já o prolongamento de prazos 
administrativos revela falta de prio-
ridade política com a saúde pública 
regional, já que cada mês a mais na 
licitação signifi ca meses de espera 
adicional para quem detende de 
atendimento para sobreviver. 

A projeção da secretaria exe-
cutiva indica que o hospital en-
trará em pleno funcionamento 
em até dois anos após o começo 
das construções, mas esse crono-
grama depende exclusivamente 
da agilidade no processo licitató-
rio que não é prioridade. 

É necessário que o Estado revise 
o cronograma e antecipe as etapas 
contratuais para que a doação da 
área municipal não se torne um ges-
to inútil diante da inércia estadual.

A construção do Hospital Me-
tropolitano de Campinas deve ser 
tratada como emergência regional 
e não como projeto de longo prazo 
sujeito a conveniências de um ca-
lendário administrativo.

Agravante é o fato de Tarcísio 
ter sido militar. Mas, pelo visto, 
faltou na aula da Matriz de Eise-
nhower. Dizem que um militar, 
mesmo na reserva, nunca deixa de 
sê-lo. Mas, neste caso, o governador 
certamente é a exceção. 

HÁ 95 ANOS: STF ELEGE NOVOS PRESIDENTE E 
VICE APÓS REFORMA NA COMPOSIÇÃO

As principais notícias do Correio da 
Manhã em 24 de fevereiro de 1931 foram: 
Boatos indicam que o governo francês vai 
diminuir a tonelagem naval do país. Supre-
mo Tribunal Federal elege novo presidente 

e vice-presidente, após reforma do número 
de integrantes. Estado precário da estrada 
Rio-Petrópolis preocupa os frequenta-
dores do local. Marinha compará aviões 
italianos  

HÁ 75 ANOS: PECUARISTAS PREOCUPADOS COM 
A IMPORTAÇÃO DE CARNE DA ARGENTINA

As principais notícias do Correio da 
Manhã em 24 de fevereiro de 1951 foram: 
Tropas Aliadas empurram exércitos chi-
neses mais ao norte da península coreana. 
Pecuaristas intregam um memorando a 

Vargas, solicitando a revogação da impor-
tação da carne da Argentina. Câmara e Se-
nado elegem novas mesas diretoras. UDN 
pode enviar representante brasileiro para a 
reunião interamericana de Chancellers. 

O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

Opinião do leitor

Período importante

A Quaresma é um tempo especial de conversão 
em preparação para a Páscoa da ressurreição do Se-
nhor. É tempo de meditação para um dos períodos 
mais importantes para o cristão: a Páscoa. “Vieste do 
pó, ao pó voltarás”. Boa quaresma para todos nós.

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

Soa a impertinência com o discernimento 
alheio o embate de argumentos entre “espe-
cialistas” para definir se há campanha eleitoral 
antecipada, seja por parte de governistas ou de 
oposicionistas.

Evidente que há. As provas jurídicas po-
dem ser insuficientes, mas as comprovações 
factuais estão à vista. Faz mais de ano que não 
se fala de outra coisa na política, que partidos 
e candidatos se movimentam em torno do as-
sunto, que o noticiário tem como referência a 
eleição de outubro. Pedem votos, sim.

Assim como se dizia em 2025 que 2026 
já começara, a campanha eleitoral começou 
muito antes. A disputa acontece de modo per-
manente e de maneira mais acentuada quando 
entraram em cena as redes sociais.

Nesse ambiente incontrolável, a legislação 
ficou anacrônica e a tarefa da Justiça Eleitoral 
tornou-se algo obsoleta ao submeter-se aos 
ditames de regras ultrapassadas pelos fatos es-
cancarados.

Só num cenário de faz de conta admite-se 
a neutralidade do governo porque presidente 
e comitiva não participaram do desfile pan-

fletário, mas assistiram do camarote passistas 
fazendo o “L” na avenida e referências ao “13” 
da urna eletrônica.

O caso do presidente da República chama 
mais atenção devido à desproporcionalidade do 
poder e da visibilidade, mas convenhamos que 
Luiz Inácio da Silva tem a companhia de gover-
nadores, deputados, senadores e de todos os po-
líticos que, no exercício de seus cargos, atrelam 
suas ações aos respectivos interesses eleitorais.

A oposição posa de vestal, mas é o roto fa-
lando do rasgado quando pede punições a Lula 
por causa do enredo de uma escola de samba. 
Onde estavam todos eles antes disso? Sabe-
mos, já que cansamos de vê-los devidamente 
aboletados nos próprios palanques fazendo o 
que a lei proíbe, mas a farra da permissividade 
há muito autoriza.

Essa infração tem guarda compartilhada. 
É ampla e irrestrita. Sendo assim, talvez fosse 
melhor que se revogassem as disposições em 
contrário a fim de deixar que se locupletem 
todos e a Justiça não se faça de desentendida.

*Jornalista e comentarista de política

Nos meus sessenta anos acompanhando a 
vida pública brasileira, acredito que nunca te-
nha visto antes uma crise como a que o STF 
passa no momento. O ministro Alexandre de 
Morais tem adotado atitudes como se fosse o 
dono absoluto do país. Outros ministros sob 
suspeita de envolvimento em práticas ilegais.  

O presidente do STF, Édson Fachin, para 
conter esta onda de desmoralização do Supre-
mo quis adotar um código de casa, mas foi, 
pelo menos por enquanto, voto vencido.  Um 
ministro do STF, e de outros tribunais tam-
bém, reconheçamos, até bem pouco tempo 
era figura inatacável, por seus conhecimentos 
jurídicos, seu comportamento profissional e 
lisura na vida pessoal.  

Hoje estão todos expostos a críticas e de-
núncias que envergonham ex-ministros, como 
o mineiro Carlos Mário Veloso. O desgaste do 
Supremo Tribunal Federal, em especial, tende a 
aumentar. Ele está no centro da crise política bra-
sileira e é alvo das correntes em disputa, especial-
mente do grupo da direita, inconformado com a 
condenação e prisão do ex-presidente Bolsonaro. 

Desmoralizar o STF é parte da estratégia 
para reabilitar a imagem do ex-presidente e fa-
zer aprovar a anistia que se justifi caria por ter 
sido ele “vítima de um tribunal sem moral”. A 
expectativa fi ca para o comportamento futuro 
deste grupo, caso o Superior Tribunal Militar 
decida também punir o ex-presidente e seus 
aliados, expulsando-os das Forças Armadas. 

O grupo partirá com a mesma virulência 
para cima do STM? Faço esta reflexão não 
como forma de aliviar a tensão e contestar as 
acusações sobre os ministros do STF. Há acu-
sações graves que precisam ser apuradas. Há 
limites a serem impostos no comportamen-
to de ministros de todos os tribunais, assim 
como é preciso impor limites no comporta-
mento de parlamentares e membros do Exe-
cutivo. Enfim, precisamos reorganizar o país. 
Se os que estão aí hoje, em postos de coman-
do têm capacidade para isto, não sei. Assim 
como não sei como mudaremos o país se não 
mudarmos o eleitor.

*Jornalista e diretor-geral da revista Viver Brasil 

Dora Kramer*

Paulo César de Oliveira*

Abuso faz a lei cair em desuso

A crise indefensável do STF
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